
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1050095 - SP (2025/0437334-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCAS DIAS TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  REQUISITO
SUBJETIVO.  NÃO  PREENCHIMENTO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  o  agravante
cometeu duas faltas disciplinares, a última, de natureza
grave, consistente em abandono da saída temporária,
com reabilitação apenas em 25/5/2024.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido  de  que,  "ainda  que  haja  atestado  de  boa
conduta  carcerária  e  laudo  de  exame  criminológico
favorável,  a  análise  desfavorável  do  mérito  do
condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo
pelo Tribunal de origem, com base nas peculiaridades
do  caso  concreto  e  levando  em  consideração  fatos
ocorridos  durante  a  execução  penal,  justificaria  o
indeferimento  do  pleito  de  progressão  de  regime
prisional  pelo  inadimplemento  do  requisito  subjetivo"
(AgRg no HC n.  980.810/RJ,  relator  Ministro Antonio
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Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
26/3/2025, DJEN de 31/3/2025).
4.  Não cabe o reexame do conjunto fático-probatório
na via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
26/3/2025, DJEN de 31/3/2025).
4.  Não cabe o reexame do conjunto fático-probatório
na via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por LUCAS DIAS TOLEDO

contra a decisão de fls. 111-122, que não conheceu do habeas corpus, afastou a

concessão  da  ordem  de  ofício  por  inexistência  de  ilegalidade  flagrante,

consignou  alinhamento  do  acórdão  recorrido  à  jurisprudência  desta  Corte

Superior,  mencionou  o  Tema n.  1.161  do  STJ  e  registrou  a  necessidade  de

revolvimento fático-probatório para acolher a pretensão.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que há ilegalidade flagrante

capaz de autorizar a concessão de ofício, pois o writ não rediscute fatos, mas

controla a legalidade dos critérios jurídicos adotados pelo Tribunal de origem, e

sustenta que a decisão agravada não enfrentou as nulidades apontadas pela

parte.

Argumenta que a negativa de progressão de regime é ilegal porque se

baseou apenas em uma falta grave antiga, formalmente reabilitada, sem dados

concretos  e  atuais  de  inaptidão,  e  que  os  precedentes  citados  na  decisão

monocrática tratam de hipóteses com novos crimes ou fatos recentes, distintos

do caso dos autos.

Defende que a negativa de livramento condicional  aplicou de forma

inadequada o Tema n. 1.161 do STJ, ao valorar apenas faltas disciplinares e

ignorar  aspectos  positivos  do  histórico  prisional,  além  de  não  enfrentar  a

dimensão temporal e o efeito da reabilitação formal; afirma, em cotejo, que faltas

graves antigas e já sancionadas não justificam, por si, a negativa do benefício,

indicando como paradigma o REsp n.  2.140.000/MG e distinguindo o AREsp n.

2.603.252/SP, cujo contexto seria diverso.

Expõe que não há necessidade de reexame fático-probatório, pois as

questões  são  jurídicas  e  verificáveis  pela  leitura  do  acórdão,  requerendo,

inclusive, novo julgamento na origem com observância dos parâmetros fixados

por esta Corte Superior.

Ainda, alega violação prática da Súmula n. 441 do STJ pela utilização

exclusiva da falta grave reabilitada para negar o livramento condicional e aduz
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desproporcionalidade em negar simultaneamente progressão e livramento com

base em falta já sancionada.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  para  concessão  da

ordem, cassando o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e

deferindo a progressão de regime e o livramento condicional. Subsidiariamente,

busca a remessa dos autos à Turma para provimento do recurso e concessão da

ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  a  qual  consignou  a  existência  de  fundamento  válido  para  o

indeferimento do pedido de livramento condicional, indicando que "o agravante

cometeu duas faltas disciplinares,  a última de natureza grave consistente em

abandono da saída temporária" (fl. 49), ressaltando, também, que o apenado só

foi recapturado em 25 de maio de 2023, com reabilitação da falta apenas em

25/5/2024.

A propósito,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  reconhece que a

prática de faltas disciplinares de natureza grave, inclusive a evasão do sistema

penitenciário – caso dos autos –, constitui elemento concreto da execução penal

apto  a  indicar  o  não  preenchimento  do  requisito  subjetivo  necessário  à

progressão de regime e ao livramento condicional. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO
PARA  O  REGIME  ABERTO.  REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO
PREENCHIDO. EXAME CRIMINOLÓGICO QUE NÃO VINCULA
O MAGISTRADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA COM BASE EM
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ELEMENTOS CONCRETOS DA EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  O Superior  Tribunal  de Justiça pacificou o entendimento de
que, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária e laudo
de  exame  criminológico  favorável,  a  análise  desfavorável  do
mérito do condenado feita pelo Juízo das execuções, ou mesmo
pelo Tribunal de origem, com base nas peculiaridades do caso
concreto e levando em consideração fatos ocorridos durante a
execução  penal,  justificaria  o  indeferimento  do  pleito  de
progressão de regime prisional pelo inadimplemento do requisito
subjetivo.
2.  No  caso  sob  apreciação,  as  instâncias  ordinárias
fundamentaram  devidamente  sua  conclusão  acerca  da
ausência  do  requisito  subjetivo  para  a  concessão  de
progressão de regime, uma vez que se pautaram também em
elementos  concretos,  relacionados  à  prática  de  faltas
disciplinares de natureza grave pelo ora agravante, inclusive
evasão do sistema penitenciário por mais de seis anos, e à
sua classificação como reeducando de altíssima periculosidade
no  Sistema  de  Identificação  Penitenciária  -  SIPEN,  sendo
apontado como uma das lideranças do tráfico de drogas local.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 980.810/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  26/3/2025, DJEN  de
31/3/2025, grifei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL.
MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.  DESCUMPRIMENTO.
REGRESSÃO  DE  REGIME.  FALTA  GRAVE.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  SUPOSTAS  FALHAS  TÉCNICAS.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL.
REQUISITO  SUBJETIVO  NÃO  PREENCHIDO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  negou
provimento a recurso em habeas corpus, mantendo a regressão
de regime do agravante, de aberto para semiaberto, em razão de
descumprimento das condições do monitoramento eletrônico.
2.  O  agravante  foi  condenado  a  16  anos  de  reclusão  por
homicídio  qualificado,  com  progressão  ao  regime  aberto  e
concessão de prisão domiciliar com monitoramento eletrônico. A
regressão foi fundamentada na prática de falta grave, consistente
em ultrapassagens reiteradas do perímetro de monitoramento e
ausência  de  atendimento  aos  contatos  da  central  de
monitoramento.
3.  A  defesa  sustenta  que  as  violações  decorreram  de  falhas
técnicas no equipamento de monitoramento eletrônico, conforme
documento técnico oficial,  e pleiteia a cassação da decisão de
regressão,  a  substituição  por  medidas  menos  gravosas  ou  a
reanálise do requisito subjetivo para o livramento condicional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se as violações do
perímetro de monitoramento eletrônico, alegadamente causadas
por  falhas  técnicas,  configuram  falta  grave  que  justifique  a
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regressão  de  regime;  e  (ii)  saber  se  a  prática  de  falta  grave
impede a concessão do livramento condicional, considerando o
requisito subjetivo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que
violações  do  perímetro  de  monitoramento  eletrônico  durante  a
execução de pena em prisão domiciliar configuram falta grave,
justificando  a  regressão  de  regime,  independentemente  de
rompimento do dispositivo ou tentativa de evasão.
6. A análise de alegações de falhas técnicas no equipamento de
monitoramento  eletrônico  não  foi  realizada  pelo  Tribunal  de
origem, o que impede a apreciação direta pelo Superior Tribunal
de Justiça, sob pena de supressão de instância.
7.  A  prática  de  falta  grave  durante  a  execução  da  pena
impede a concessão do livramento condicional, por ausência
do requisito subjetivo, conforme entendimento consolidado
do STJ.
8. A via do habeas corpus não é adequada para reexaminar o
conjunto  fático-probatório  relativo  ao  preenchimento  dos
requisitos subjetivos para concessão de benefícios na execução
penal.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  existência  de  violações  ao  perímetro  de  monitoramento
eletrônico  durante  a  execução  de  pena  em  prisão  domiciliar
configura falta grave, justificando a regressão de regime.
2. A prática de falta grave durante a execução da pena impede a
concessão do livramento condicional  por  ausência do requisito
subjetivo.
3. A análise de alegações de falhas técnicas no monitoramento
eletrônico  deve  ser  realizada  pelas  instâncias  ordinárias,  sob
pena de supressão de instância.
4.  O habeas corpus não é a via adequada para reexaminar o
conjunto  fático-probatório  relativo  ao  preenchimento  dos
requisitos subjetivos para concessão de benefícios na execução
penal.
Dispositivos  relevantes  citados:  LEP,  arts.  39,  V;  50,  VI;  118,
I; 146-C, parágrafo único; 146-D; Código Penal, art. 83.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 983.163/PB,
relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
9/4/2025; STJ, RHC 135.013/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 2/2/202; STJ, AgRg no HC 1.001.055/
SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
24/6/2025.
(AgRg  no  RHC  n.  222.593/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/12/2025, DJEN  de
15/12/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME.  TRECHOS
DO EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEIS. EVASÃO DO
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  REQUISITO  SUBJETIVO
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NÃO  PREENCHIDO. MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 773.203/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023,
grifei.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  SAÍDA
TEMPORÁRIA.  REQUISITO  SUBJETIVO.  COMPATIBILIDADE
COM  OS  OBJETIVOS  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  PROBATÓRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Armando Januário da Silva
Júnior,  por  meio  da  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Rio  de
Janeiro, contra decisão monocrática que denegou habeas
corpus.  A  defesa  pleiteia  a  concessão  de  saída  temporária,
sustentando o cumprimento do requisito objetivo e a ausência de
faltas disciplinares recentes, com fundamento nos arts. 122 e 123
da  LEP.  Argumenta-se  que  o  agravante  está  em  regime
semiaberto há mais de oito meses, já cumpriu mais de 58% da
pena e que as faltas graves ocorreram há mais de uma década.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em discussão consiste  em definir  se  o  apenado
preenche os requisitos legais, em especial o requisito subjetivo
de compatibilidade com os objetivos da pena, para a concessão
do benefício da saída temporária, conforme previsto no art. 123,
III, da LEP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma que a
concessão de saída temporária exige o preenchimento de três
requisitos  cumulativos,  dentre  eles  o  subjetivo,  consistente  na
compatibilidade  do  benefício  com  os  objetivos  da  pena,  nos
termos do art. 123, III, da LEP.
4. A progressão ao regime semiaberto, ocorrida apenas um
mês  antes  da  decisão  que  indeferiu  o  benefício,  é
insuficiente  para  demonstrar  a  aquisição  de  senso  de
responsabilidade  e  autodisciplina  exigidos  para  saídas
extramuros sem vigilância.
5.  O  histórico  prisional  do  apenado  registra  faltas  graves
relevantes, como evasão em 2007, com recaptura apenas em
2013,  e  desrespeito  a  funcionário  em 2015,  o  que ainda é
considerado  pelas  instâncias  ordinárias  na  análise  do
requisito subjetivo.
6. A revisão do juízo de valor das instâncias inferiores quanto à
ausência  de compatibilidade do benefício  com os objetivos da
pena exigiria reexame fático-probatório,  providência inviável  na
via estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. A concessão da saída temporária exige, além do cumprimento
do requisito objetivo, a verificação concreta da compatibilidade do
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benefício com os objetivos da pena, nos termos do  art. 123, III,
da LEP.
2.  O  curto  tempo  de  permanência  no  regime  semiaberto  e  o
histórico de faltas graves autorizam o indeferimento do benefício,
sem ofensa ao devido processo legal.
3. O reexame da adequação do benefício à finalidade da pena
demanda análise probatória incompatível com o habeas corpus.
(AgRg  no  HC  n.  996.975/RJ,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em 3/9/2025, DJEN de 8/9/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL  DA  PENA.  REQUISITO
SUBJETIVO.  FALTA  GRAVE  RECENTE.  PRÁTICA  DE  NOVO
CRIME.  AFERIÇÃO  DURANTE  TODO  O  HISTÓRICO
PRISIONAL.
1. Não  há  ilegalidade  no  indeferimento  do  pedido  de
livramento condicional da pena, quando a última falta grave
ocorreu em 2021 (prática de novo crime quando cumpria o
regime  aberto),  não  sendo  tão  antiga  a  ponto  de  ser
desconsiderada.  Nesse sentido os precedentes do STJ: AgRg
no  HC  n.  763.755/SP,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato
(Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado
em  7/3/2023, DJe  de  10/3/2023; AgRg no  HC n.  730.327/RS,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a circunstância
de  o  paciente  já  haver  se  reabilitado,  pela  passagem  do
tempo,  desde  o  cometimento  das  sobreditas  faltas,  não
impede que se invoque o histórico de infrações praticadas
no  curso  da  execução  penal,  como  indicativo  de  mau
comportamento carcerário" (HC n. 347.194/SP, relator Ministro
Felix Fischer, julgado em 28/6/2016).
3. No Tema repetitivo n. 1.161, a Terceira Seção desta Corte
Superior, por maioria, fixou a seguinte tese: "a valoração do
requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve
considerar  todo o  histórico  prisional,  não se  limitando ao
período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso
III do art. 83 do Código Penal" (REsp n. 1.970.217/MG, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, julgado em  24/5/2023,
DJe de 1º/6/2023.)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.043.886/TO,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma,
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL  INDEFERIDO.
REQUISITO SUBJETIVO NÃO IMPLEMENTADO. FALTA GRAVE
- FUGA QUANDO EM GOZO DE VISITA PERIÓDICA AO LAR.
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.  LIMITAÇÃO DO
PERÍODO  DE  AFERIÇÃO  DO  REQUISITO  SUBJETIVO.
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IMPOSSIBILIDADE.  POSICIONAMENTO  DA  TERCEIRA
SEÇÃO. TEMA N. 1.161. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Tribunal Estadual concluiu pelo indeferimento do pedido de
concessão  do  livramento  condicional,  com  base  em
fundamentação idônea relativa à ausência do requisito subjetivo,
evidenciado pela prática de falta grave - fuga quando em gozo do
benefício de visita periódica ao lar, com captura após decorridos
3 (três) anos.
2. Embora o paciente tenha cumprido o requisito temporal para o
livramento  condicional,  é  sabido  que  o  magistrado  define  sua
convicção pela livre apreciação da prova, analisando os critérios
subjetivos, in casu, o histórico prisional desfavorável do apenado.
3. É cediço que o "atestado de boa conduta carcerária não
assegura  o  livramento  condicional  ou  a  progressão  de
regime ao apenado que cumpriu o requisito temporal, pois o
Juiz  não  é  mero  órgão  chancelador  de  documentos
administrativos  e  pode,  com lastros  em dados  concretos,
fundamentar  sua  dúvida  quanto  ao  bom  comportamento
durante  a  execução  da  pena" (AgRg  no  HC n.  572.409/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
2/6/2020, DJe de 10/6/2020).
4. A Terceira Seção desta Corte Superior, na sessão do dia
24/5/2023, firmou tese no sentido de que "[a] valoração do
requisito  subjetivo  para  concessão  do  livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art.  83, inciso III,  alínea 'a',  do Código Penal)  -  deve
considerar  todo o  histórico  prisional,  não se  limitando ao
período de 12 meses referido na alínea 'b' do mesmo inciso
III do art. 83 do Código Penal." (Tema n. 1.161).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  840.842/RJ,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023, grifei.)

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO  CONDICIONAL.  REQUISITO  SUBJETIVO.
PRÁTICA  DE  FALTA  GRAVE  DURANTE  A  EXECUÇÃO  DA
PENA.  INDEFERIMENTO.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  conheceu  do
agravo  para  dar  provimento  ao  recurso  especial  e  conceder
livramento condicional ao agravado. O Ministério Público Federal
sustenta a ausência do requisito subjetivo para a concessão do
benefício,  em  razão  da  prática  de  falta  grave  e  evasão  do
estabelecimento prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
A questão em discussão consiste em determinar se a prática de
falta grave durante a execução da pena impede a concessão do
livramento condicional,  ainda que transcorrido o período de 12
meses previsto no art. 83, III, "b", do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
prática  de  falta  grave  durante  a  execução  da  pena  justifica  o
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indeferimento do livramento condicional por ausência do requisito
subjetivo, ainda que não interrompa o prazo para sua obtenção.
O  requisito  subjetivo  do  livramento  condicional  deve  ser
aferido com base no histórico prisional do apenado, não se
limitando  ao  período  de  12  meses  anterior  ao  pedido,
conforme entendimento firmado no Tema 1.161 dos recursos
repetitivos do STJ.
O cometimento de faltas graves, como a evasão do sistema
prisional,  revela  comportamento  incompatível  com  a
concessão do benefício e fundamenta sua cassação.
A  revisão  do  entendimento  do  Tribunal  de  origem demandaria
reexame  do  acervo  fático-probatório,  o  que  é  inviável  na  via
eleita, nos termos da Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A prática de falta grave durante a execução da pena impede a
concessão do livramento condicional  por  ausência do requisito
subjetivo.
A  análise  do  requisito  subjetivo  para  o  livramento  condicional
deve considerar todo o histórico prisional, não se restringindo ao
período de 12 meses previsto no art. 83, III, "b", do Código Penal.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal,  art.  83, III,  "a" e
"b"; Lei de Execução Penal, arts. 112 e 131.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp  1.970.217/MG, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Terceira Seção, j. 24/5/2023; STJ, AgRg no
HC n. 938.047/SC, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
j.  3/12/2024; STJ, AgRg no HC n. 898.604/SP, Rel. Min. Otávio
de Almeida Toledo, Sexta Turma, j. 4/12/2024.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.603.252/SP,  relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de
25/2/2025, grifei.) 

Nesse contexto, constata-se que o acórdão impugnado está alinhado

com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual entende que, "ainda que haja

atestado de boa conduta carcerária e laudo de exame criminológico favorável, a

análise  desfavorável  do  mérito  do  condenado  feita  pelo  Juízo  das

execuções,  ou  mesmo  pelo  Tribunal  de  origem,  com  base  nas

peculiaridades  do  caso  concreto  e  levando  em  consideração  fatos

ocorridos durante a execução penal, justificaria o indeferimento do pleito

de  progressão  de  regime  prisional  pelo  inadimplemento  do  requisito

subjetivo"  (AgRg  no  HC  n.  980.810/RJ,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025, grifei).

Por fim, convém relembrar, quanto ao pedido de livramento condicional,

que  a  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  julgar  o  REsp  n.

1.970.217/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, Tema n. 1.161 do STJ, fixou a

seguinte tese (grifei):
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A  valoração  do  requisito  subjetivo  para  concessão  do
livramento  condicional  –  bom  comportamento  durante  da
execução da pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal)
– deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando
ao  período  de  12  meses  referido  na  alínea  'b'  do  mesmo
inciso III do art. 83 do Código Penal.

Ademais, deve ser ressaltado, novamente, que acolher as alegações

da  defesa,  para  afastar  a  conclusão  a  que  chegaram  as  instâncias

ordinárias quanto à ausência do requisito subjetivo, demandaria o reexame do

conjunto  fático-probatório,  providência  inadmissível  na  via  estreita  do habeas

corpus. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.050.095 / SP

Número Registro: 2025/0437334-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00038841620208260041 00111139620258260996 111139620258260996 38841620208260041 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS DIAS TOLEDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUCAS DIAS TOLEDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DIAS TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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